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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO E

A IMPORTÂNCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

(Apresentado pela Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

PP1. TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.     /07), e considerando a resolução AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”;

PP2.  RECONHECENDO a importância dos meios de comunicação no adequado fortalecimento da liberdade de expressão, conforme disposto no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

PP3.  RECONHECENDO a Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem (artigo IV), a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (artigo 13), a Declaração Universal de Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (artigo 19, inciso 3), e outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como a Resolução 59 (I) da Assembléia Geral das Nações Unidas e a Resolução 104, aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e a Carta Democrática Interamericana (inclusive o artigo 4);

PP4.  RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 29, inciso 1 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, “o indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade”;


PP5.  RECORDANDO TAMBÉM as resoluções 59 (I), 110 (II) 127 (II) da Assembléia Geral das Nações Unidas, que declaram a liberdade de informação como “direito humano fundamental que requer, como elemento indispensável, a vontade e a capacidade de usar e não abusar de seus privilégios, bem como a disciplina básica que implica a obrigação   moral de investigar os fatos sem prejuízo e divulgar as informações sem intenção maliciosa; a condenação de toda propaganda destinada a provocar ou a estimular ameaças contra a paz, a ruptura da paz ou todo ato de agressão; e convidam os Estados a lutar dentro dos limites constitucionais contra a divulgação de notícias falsas ou distorcidas que possam prejudicar as boas relações entre os Estados.

PP6.  RECORDANDO ADEMAIS os volumes relevantes dos Relatórios Anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondentes aos anos 2005 e 2006 sobre liberdade de expressão;

PP7.  LEVANDO EM CONTA a resolução 2004/42, “O direito à liberdade de opinião e de expressão” da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas; a qual ressalta a necessidade de velar pela segurança nacional, compreendida a luta contra o terrorismo, para que não seja invocada como escusa injustificada ou arbitrária para restringir o direito à liberdade de opinião e de expressão; 
PP8.  LEVANDO TAMBÉM EM CONTA a resolução 2005/38, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, a qual estabelece que o exercício do direito à liberdade de opinião e expressão é um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democrática; é propiciado por um ambiente democrático que, entre outras coisas, ofereça as garantias para sua proteção; é essencial para a plena e efetiva participação em uma sociedade livre e democrática, e é decisivo para o desenvolvimento e fortalecimento de sistemas democráticos eficazes;

PP9.  RECORDANDO o valor das declarações, resoluções, estudos e insumos aprovados pela UNESCO relacionados com a liberdade de opinião, pensamento e expressão, e a relação desses direitos com o fortalecimento da paz e da tolerância e a compreensão internacional, com a promoção dos direitos humanos e com a luta contra o racismo e a incitação à guerra; e especialmente a Declaração de Princípios sobre Tolerância; a Declaração sobre os Princípios Fundamentais relativos à Promoção dos Direitos Humanos e à Luta contra o Racismo, o Apartheid e a Incitação à Guerra, e a Resolução 4301 (1970), relativa à contribuição dos grandes meios de comunicação de massa ao fortalecimento da compreensão e da cooperação internacionais em interesse da paz e do bem-estar da humanidade, e a luta contra a propaganda a favor da guerra, o racismo, o apartheid e o ódio entre os povos;


PP10.  REAFIRMANDO TAMBÉM que todos os direitos humanos são universais e indivisíveis, estão relacionados entre si, são interdependentes e se reforçam mutuamente e que devem ser tratados de maneira justa e eqüitativa, em pé igualdade e dando a todos o mesmo peso,

RESOLVE:

PO.1  Instar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem incluir as garantias que se referem ao direito à informação entre as garantias que não são suscetíveis de restrição em casos em que se declarem estados de exceção;

PO.2  Instar os Estados a que, no contexto do direito à igualdade e do livre acesso democrático dos povos à informação e à expressão, estabeleçam, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, os mecanismos que permitam a democratização e participação do cidadão nos diversos meios de comunicação, garantindo, inter alia, a igualdade entre as diversas culturas e minorias nacionais.

PO.3  Reafirmar que, em virtude do caráter universal, indivisível, inter-relacionado e interdependente que caracteriza todos os direitos humanos, a liberdade de pensamento e expressão deve ser compatível com o efetivo exercício e respeito dos demais direitos humanos, em particular, os que se referem à proteção da honra, vida privada, intimidade, imagem própria, confidencialidade e reputação.

PO.4  Reafirmar o direito à liberdade de expressão e fazer um apelo aos Estados membros a respeitar e assegurar o respeito a este direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos de que sejam parte, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.
PO.  5 Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.

PO.  6 Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos seus respectivos ordenamentos jurídicos e dos instrumentos internacionais de que sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, incluindo rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência e à liberdade editorial dos meios de comunicação.

PO.7 Instar os Estados membros que ainda não tenham feito a que considerem assinar e ratificar ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou a ela aderir, conforme o caso.

PO.8  Reafirmar que os meios de comunicação são fundamentais para a democracia, a promoção do pluralismo, a tolerância e a liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo.

PO.9  Instar os Estados membros a promover um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante fomento do pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, do acesso aos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informações por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme apropriado, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.

PO.10  Instar os Estados membros a que considerem a importância de incluir, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação de meios de comunicação alternativos ou comunitários para garantir que eles possam operar com independência, como uma maneira de ampliar a divulgação das informações e opiniões, fortalecendo assim a liberdade de expressão.

PO.11  Fazer um apelo aos Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de pensamento e expressão e criem as condições necessárias para impedi-las, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste a suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada com eficácia.

PO.12  Instar os Estados membros a que examinem seus procedimentos, práticas e legislação, conforme necessário, para assegurar que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos ou reputações dos demais ou para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública ou da saúde ou moral públicas.

PO.13  Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e da comunicação, tais como a Internet, no exercício do direito à liberdade de expressão, bem como à habilidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação e as contribuições que possam oferecer na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas e contemporâneas de intolerância, bem como na prevenção dos abusos contra os direitos humanos.

PO.14  Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2005 e 2006 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros.

PO.15  Levar em consideração os  resultados e critérios expressados na Sessão Especial sobre a “Liberdade de Expressão”, realizada no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 26 e 27 de outubro de 2006, e solicitar também ao Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que informe sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nessa sessão especial, a fim de dar seguimento ao desenvolvimento do tema.
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